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RESUMO

As ameaças existenciais à integridade da vida em todas as suas formas, 
aceleradas pela nova Época geológica, o Antropoceno, e advindas da con-
temporaneidade, suscitam a necessidade de se propor uma relação de apro-
ximação entre o Direito e a Natureza, como condição indispensável ao 
enfrentamento de tais ameaças, a partir de soluções coerentes e com objeti-
vos prioritários. Nesse contexto, identifica-se como a principal dificuldade 
para a transformação a necessidade de se reconhecer (e considerar) aqueles 
que não possuem voz e exigem proteção por seu valor per se. Assim, este 
artigo propõe investigar em que medida, por meio do conteúdo de dignida-
de, poder-se-ia, também, oferecer proteção para a vida não humana. Dessa 
forma, a partir do método indutivo e da pesquisa bibliográfica, com aporte 
em modelos teóricos e fundamentos normativos sobre o tema, considera-se 
a dignidade como veículo de humanidade e não de pessoalidade, premissa 
sobre a qual se acentua o sentido de dignidade integrativa, em que tudo o 
que tem valor deve também possuir dignidade.

Palavras-chave: dignidade da vida não humana; dignidade humana; dig-
nidade integrativa; valor intrínseco.
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LIFE WITHOUT DIGNITY? THE SEARCH FOR AN 
INTEGRATIVE SENSE OF DIGNITY FOR NATURE, 
THE HUMAN CONDITION AND THE NON-HUMAN 

CONDITION

ABSTRACT
The existential threats to the integrity of life in all its forms, accelerated 
by the new Geological Era, the Anthropocene, and those arising 
from contemporaneity, raise the need for proposing a relationship of 
approximation between Law and Nature, as an indispensable condition 
to face such threats, from coherent solutions and with priority objectives. 
In this context, the main difficulty for transformation is identified as the 
need for recognizing (and considering) those who have no voice and 
demand protection for their value per se. Thus, this paper proposes to 
investigate to what extent one could also offer protection to non-human life 
through the content of dignity. In this way, based on the inductive method 
and on bibliographic research, supported by theoretical and normative 
models on the subject, dignity is considered as a vehicle of humanity and 
not of personality, a premise on which the sense of integrative dignity is 
emphasized, in which everything with value should also have dignity.

Keywords: dignity of non-human life; human dignity; integrative dignity; 
intrinsic value.
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INTRODUÇÃO

No contexto de uma época geológica assim denominada como Antro-
poceno, a natureza e os animais, suscitam dos sistemas de direito, inicia-
tivas de consideração para além de modelos teóricos baseados em abor-
dagens éticas, ou ainda, baseadas em um imperativo de compaixão que 
oriente deveres da comunidade humana. Requer-se, nesse contexto, uma 
consideração por meio de sua inclusão como partes de uma mesma comu-
nidade de justiça.

Na atual configuração dos sistemas jurídicos de diversos Estados-na-
ção, bem como do direito internacional público, a condição humana se en-
contra posicionada com prioridade para o fim de se justificar um conteúdo 
para a dignidade. Tal fenômeno decorre não somente de modelos teóricos 
hegemônicos que orientam a definição de um conteúdo para a dignidade, 
estabelecendo relação direta com um imperativo moral e jurídico emergen-
te dos contextos pós-guerras, mas também da necessidade de uma resposta 
para conter estados de violações sistemáticas à identidade existencial da 
condição humana. 

Embora, neste momento, diversas cartas constitucionais endossem os 
conteúdos de dignidade, seja como valor, seja por meio da definição de 
direitos a ela vinculados, sendo visível uma realidade na qual um mínimo 
de dignidade seria um valor universal comum, não poderia ser verdadeiro 
que a definição de seu conteúdo também pudesse ser comum. Cada comu-
nidade de justiça detém liberdade para acomodar a concepção de dignidade 
de acordo com suas particularidades. 

Diante desse cenário no qual a dignidade aproxima-se da condição de 
um imperativo de proteção (comum) da condição humana, este trabalho 
propõe investigar, por meio do método indutivo e de pesquisa bibliográ-
fica, em que medida seria possível, por intermédio da dignidade humana, 
também oferecer proteção para a vida não humana, partindo-se da premis-
sa de que a vida, seja de que natureza for, deve ser sempre protegida. 

Para o desenvolvimento do problema, o texto encontra-se organizado 
ao longo de quatro seções que se valem de estratégias de descrição (pri-
meira parte), justificação (segunda e terceira partes) e proposição (quarta 
parte).

Em um primeiro momento, busca-se traçar conexões gerais sobre o 
tema, de modo a descrever o conteúdo de dignidade nos sistemas de di-
reito. Tais conexões serão apresentadas para sustentar, em um primeiro 
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momento, o argumento hegemônico de que a dignidade só teria sentido na 
medida em que proteja o homem e, por conseguinte, assegure o desenvol-
vimento da condição humana.

 A segunda parte, por sua vez, dedica-se a apresentar uma possível 
mudança de tal paradigma jurídico por intermédio de instrumentos inter-
nacionais, transformações normativas e constitucionais, e experiências ju-
risprudenciais, para justificar que aquele modelo hegemônico se encontra 
exposto à iniciativas transformadoras. Percebe-se, em semelhante cenário, 
que as vidas que importam para o Direito já não se restringem mais às 
vidas humanas.

A terceira parte demonstra, no contexto de uma época geológica de-
nominada como Antropoceno, o porquê da mudança de paradigma dos 
sistemas de direito com relação às outras dimensões da vida, natureza e 
animais não humanos. Sustenta-se que semelhante mudança pode ser jus-
tificada, entre outros argumentos, como uma necessidade de se organizar 
estratégias para o fim de se atribuir valor jurídico à condição daqueles que 
não possuem voz. Para o fim de se viabilizar a transformação dos mo-
delos jurídicos nessa direção, propõe-se que o valor intrínseco não pode 
ser ignorado como caminho para atribuir um sentido em dignidade para a 
comunidade não humana. 

Na última parte justifica-se um sentido de dignidade que alcance e 
se estenda para todas as demais formas de vida, e que esteja orientado 
pelas seguintes premissas: a) O primado da dignidade deve conduzir-se 
pela concepção de que tudo o que tem valor tem dignidade; b) Se todas as 
vidas possuem valor, elas merecem respeito e, consequentemente, devem 
possuir dignidade; c) O reconhecimento de que todas as formas de vida 
possuem dignidade pode ter seu sentido justificado a partir de uma con-
cepção de dignidade integrativa. Nessa concepção, os valores protegidos 
– vidas humanas, vidas não humanas e a própria natureza – apresentam-se 
em unidade, embora sejam interdependentes.

1 A CONCEPÇÃO DE DIGNIDADE NOS SISTEMAS 
JURÍDICOS

Na exegese do tema da dignidade, embora não sejam as únicas, duas 
perspectivas podem ser destacadas: a tradição cristã e a filosofia kantiana. 
Foi sobretudo no discurso religioso, justificado na ideia de superioridade 
do homem em face das demais criaturas por sua semelhança com Deus, 
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que o conteúdo jurídico de dignidade da pessoa humana encontrou suas 
primeiras tessituras (SARMENTO, 2016, p. 51). É no livro sagrado dos 
cristãos, a Bíblia, que se encontra a máxima dessa hierarquia, a qual coloca 
o homem acima das demais criaturas. Em Gênesis, primeira parte do Velho 
Testamento, há uma imposição divina do homem em face às demais vidas 
na terra, na qual a comunidade humana é apresentada como aquela que 
deve possuir o domínio sobre “[…] os peixes do mar, as aves do céu, os 
animais domésticos, todas as feras e todos os répteis que rastejam sobre a 
terra” (GÊNESIS, 1969, 1:26). 

Essa concepção hierárquica do homem sofreu alteração de paradigma 
quando foi transposta para o contexto da filosofia, a qual, apartando-se da 
religião, possibilitou novos contornos a partir da prioridade para a autono-
mia da razão. Na filosofia, o tema da autonomia ganhou delineamentos de 
Galileu Galilei, René Descartes e Francis Bacon, com a eclosão de uma 
teoria fundamentada em procedimentos empíricos-racionais, conforme 
destaca Edgar Morin (2005, p. 24). 

É também no Iluminismo que o pensamento de Immanuel Kant (1975) 
consolidou sua filosofia moral de dignidade, repercutindo com mais inten-
sidade, especialmente na afirmação de um conteúdo jurídico, como desta-
cam Ingo Sarlet e Tiago Fensterseifer (2014, p. 70). Em sua fundamentação 
da metafísica dos costumes, Immanuel Kant (1975, p. 213-238) trabalha 
com três componentes que permitem compreender o seu raciocínio: razão, 
liberdade e autonomia. Assim, independentemente de qualquer pacto, todo 
indivíduo dotado de capacidade racional é um fim em si mesmo, ou seja, se 
é racional, é livre, e se é livre, possui autonomia. 

Na concepção kantiana, a autonomia da vontade é o elemento que dis-
tingue o se humano dos demais seres, porque “é o fundamento da dignida-
de da natureza humana e de toda natureza racional” (KANT, 1975, p. 213). 
O homem é, desse modo, o centro orientador da concepção de dignidade, 
uma vez que possui valor intrínseco.

A realidade de destruição massiva, de violação sistemática das liber-
dades humanas, e de degradação da condição humana, a qual foi mate-
rializada nos períodos de guerra, pôde ser compreendida, historicamente, 
como um motor relevante para justificar um esforço reconstrutivo de uma 
nova ordem jurídica. Nessa nova ordem jurídica se deveria considerar, em 
uma posição angular, um valor distintivo que identificasse uma humani-
dade que não mais poderia ser rompida ou violada pelas nações e pelos 
próprios homens. É nesse contexto que se assiste a uma iniciativa global de 
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reestruturação de conteúdo para os direitos humanos, e nele também se fez 
urgente a abertura dos sistemas constitucionais para valores como a digni-
dade (PIOVESAN, 2012, p. 41). Em resumo, após “sofrimentos indizíveis 
à humanidade” (BRASIL, 1945), o sentimento sobre o dever de proteger a 
pessoa humana passou a ser cultuado no íntimo de diferentes povos e na-
ções. Desse modo, proteger a figura humana, após a barbárie presenciada 
e fomentada pela humanidade, tal qual pondera Ingo Sarlet (2005, p. 180), 
revitalizou e universalizou o primado da filosofia kantiana. 

Nesse contexto, é importante mencionar que a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (DUDH), dentre todos os movimentos e instrumen-
tos normativos do pós-guerra, foi quem consolidou, na plataforma interna-
cional, um modelo de proteção para a pessoa humana, no qual a igualdade 
e a dignidade são valores que devem ser reconhecidos e atribuídos a todos 
os seres humanos, sem quaisquer distinções. Ao mesmo tempo em que o 
documento internacional define tal concepção contemporânea para os di-
reitos humanos, também acolhe a dignidade da pessoa humana e a posicio-
na como valor central do texto, que passou a se apresentar, por outro lado, 
como inspiração para os textos constitucionais a posteriori (PIOVESAN, 
2003, p. 188). 

Na mesma direção, Cármen Lúcia Antunes Rocha (2009, p. 72) desta-
ca o fato de a dignidade da pessoa humana ter se infiltrado no constitucio-
nalismo contemporâneo, o que, segundo a autora, passou a ser “[…] prin-
cípio e fim do Direito contemporaneamente produzido”. Assim, a dignida-
de humana, ao se impor como reação ao período do segundo pós-guerra 
mundial, consagrou-se como um valor compartilhado por distintas nações.

Embora se tenha demonstrado que um imperativo de proteção e de de-
senvolvimento da dignidade humana tenha se integrado no contexto da ju-
ridicidade global, em uma direção expansiva, é conveniente avaliar, quais 
são as consequências que decorreram de se afirmar que tal imperativo é 
universal. Se proteger e desenvolver a dignidade é um imperativo univer-
sal, é preciso compreender até onde o conteúdo de dignidade é alcançado. 

1.1 Dignidade: um valor universal, porém antropocêntrico?

Ao tratar da universalidade do conceito de dignidade, Ingo Sarlet 
(2005, p. 180) explica que, mesmo havendo um conceito de dignidade 
universal, o qual se apresenta como expressão de consensos de pessoas 
e de lugares diversos, não seria possível evitar adversidades ou mesmo 
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conflitos. É inegável, pois, a ambiguidade e a porosidade do conceito 
jurídico de dignidade (ROCHA, 2009, p. 73). 

Nesse sentido, Aharon Barak (2015, p. 101-112; p. 137-143) oferece 
contribuição a esse tema ao afirmar que toda sociedade terá uma posição 
sobre o conceito de dignidade humana e sobre o significado do que é ser 
humano, ainda que a dignidade possua aspectos universais que influen-
ciarão qualquer democracia. Não obstante, outros aspectos são refletidos, 
como a história de cada sociedade, a cultura e a experiência humana. As-
sim, são esses os fatores, como reitera Aharon Barak, que contribuem para 
a identidade de como se concebe o que seja a dignidade.

A essa mesma linha do pensamento parece ter se filiado Ronald 
Dworkin (1998, p. 135), para quem qualquer sociedade civilizada possui 
padrões e convergências sobre o que constitui dignidade, sendo estes, cri-
térios mutáveis conforme o local e as circunstâncias históricas. Boaventura 
de Sousa Santos (1997, p. 18), por sua vez, pondera que a conflitualidade 
em torno do tema da universalidade pode ter sua razão de existir não só no 
conceito de direitos humanos, senão na própria noção de dignidade, pois, 
embora ambos os institutos reflitam pressupostos ocidentais, todas as cul-
turas possuem concepções de dignidade. 

Em todo caso, independentemente do conteúdo jurídico tutelado em 
dignidade pelos Estados-nação, na plataforma internacional já se encontra 
consolidada a proteção mínima no que diz respeito à dignidade, sem a qual 
a matéria perde a sua razão de ser: proteger a condição humana contra 
atos atentatórios à sua incolumidade física, psíquica, social e econômica. 
Em outras palavras, pode-se afirmar que é ela, enquanto valor, que atrai a 
realização dos direitos do homem (SILVA, 1998, p. 94). 

Desse modo, é possível argumentar que o conteúdo de dignidade pode 
ser diferente não apenas na sua concepção, mas também no modo de seu 
reconhecimento pelo Estado (de Direito). Entretanto, há que se considerar 
a influência da concepção ocidental sobre o conteúdo de dignidade nos 
sistemas de direitos, uma vez que, na DUDH, está consolidado um mínimo 
do que necessita ser respeitado em dignidade, qual seja proteger a pessoa 
humana contra atos atentatórios ao seu valor intrínseco. 

Nessa perspectiva, é importante mencionar que, nos últimos 50 anos, 
como destacam Erin Daly e James May (2015, p. 55-73), a dignidade 
entrincheirou-se em sistemas constitucionais de todo o mundo, seja como 
um valor fundamental, seja como um direito autônomo ou um direito 
associado a interesses particulares (por exemplo, trabalho) ou segmentos 
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da população (mulheres, pessoas com deficiência, pessoas sob custódia 
do Estado, etc.). Além disso, observa-se que mais de 160 nações incluem 
a dignidade de algum modo em seus textos constitucionais e dificilmente 
uma nova constituição é adotada sem ela. 

Assim, as implicações quanto ao conteúdo de dignidade dependem 
do modo como o tema é recebido e considerado pelas Constituições na-
cionais. Na sistematização de Aharon Barak (2015, p. 103-112; p. 137-
143), o reconhecimento da dignidade pode acontecer de duas formas: a) 
dignidade como um valor constitucional; e b) dignidade como um direito 
constitucional. 

De forma ilustrativa, pode-se registrar que o Tribunal Constitucional 
Colombiano concluiu pela dupla natureza do conteúdo de dignidade, que 
pode se apresentar, tal como foi descrito por Aharon Barak, como valor e 
como direito. Na sistematização realizada pelo tribunal, a dignidade foi 
compreendida: a) como autonomia ou como possibilidade do ser humano 
de decidir sobre um projeto de vida, bem como de se autodeterminar de 
acordo com seus anseios e desejos; b) como implicada a certas condições 
materiais concretas da vida; e c) como valor intangível da integridade fí-
sica e moral. Na compreensão de Erin Daly (2012, p. 49), ao caracterizar 
essas três dimensões, o tribunal corroborou a máxima de “viver como se 
deseja, vivendo bem e vivendo sem humilhação”.

Essas disposições demonstram e bem ilustram a compreensão confli-
tuosa que se estabelece em torno de uma pretensão de conteúdo universal 
para a dignidade. Tal como é descrito pela filosofia kantiana, esse mínimo 
estabelecido na plataforma internacional e nas Constituições de diversos 
países encontra-se vinculado à condição humana e aos seres humanos. É 
o homem o objeto protegido e o centro do conteúdo de dignidade nas so-
ciedades contemporâneas. Portanto, está em destaque seu conteúdo antro-
pocêntrico.

 Conforme explicam José Rubens Morato Leite e Maria Leonor Ferrei-
ra (2004, p. 28-29), o antropocentrismo caracteriza-se por sua preocupação 
única e exclusiva como o bem-estar do homem, uma visão que legitima sua 
superioridade sobre os animais e a própria natureza. É, então, o homem 
que possui capacidade para compor e deliberar as regras do contrato social 
de John Rawls (NUSSBAUM, 2013, p. 80). Por essa lógica, todos aqueles 
que são livres e racionais têm os atributos necessários para compor uma 
comunidade de justiça e, por conseguinte, têm dignidade. 

Pelo exposto, o conteúdo de dignidade faz sentido, primeiro, na 
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proteção da vida humana, pois tanto como valor quanto como direito, 
sua importância tem sido desenvolvida pelos sistemas jurídicos, 
preponderantemente, para o fim de se prevenir e reparar danos à condição 
humana.

Desse modo, em um cenário onde a dignidade faz sentido para prote-
ger o homem, questiona-se se esse mesmo conteúdo poderia também fazer 
sentido para proteger outras formas de vida. De outra forma também é re-
levante indagar-se como esse sentido poderia ser alcançado se a concepção 
jurídica de dignidade ainda é antropocêntrica. 

A busca pela compreensão de uma concepção de dignidade compatí-
vel com a proteção para todas as formas de vida perpassa pelo sonho ins-
pirador transcendido pela dignidade. É dizer, conforme expõe, Daniel Sar-
mento (2016, p. 340), o de uma sociedade na qual todos sejam tidos como 
nobres. Dessa forma, a próxima seção terá por objetivo justificar o valor 
de todas as formas de vida como um imperativo atributivo de dignidade. 

2 A MUDANÇA DE PARADIGMA NOS SISTEMAS 
JURÍDICOS: A DIGNIDADE PARA ALÉM DA VIDA HUMANA

Como foi demonstrado na seção anterior, os sistemas de direito ado-
tam ou se inspiram de algum modo, em um mínimo em dignidade para 
justificar a proteção por meio de direitos. Nessa seara, questiona-se como a 
dignidade pode fazer sentido perante um objetivo de proteção da natureza, 
e perante um segundo objetivo, de proteção de outras formas de vida se a 
sua orientação protetiva nos sistemas de direitos é, prima facie, antropo-
cêntrica.

A Carta Mundial para a Natureza (ONU, 1982), adotada pela Assem-
bleia Geral das Nações Unidas, externa um anseio por respeito a todas as 
formas de vida, suscitando que “toda forma de vida é única, garantido o 
respeito, independentemente de valer a pena para o homem, e, a conceder 
outros organismos tal como reconhecimento, o homem deve ser guiado por 
um código moral de ação”. Dessa disposição, alguns elementos importan-
tes merecem consideração: vida, respeito, reconhecimento e moralidade 
das ações. 

Mais recentemente, a Carta da Terra (UNESCO, 1992), subscrita em 
2000 no Palácio da Paz em Haia, Holanda, pressupôs a necessidade do 
cuidado e respeito pela comunidade da vida. O princípio 1º estabelece o 
reconhecimento de que todos os seres são interligados e cada forma de 
vida tem seu valor, independentemente da sua utilidade para o ser humano. 
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Embora o documento não tenha o status jurídico nem mesmo de soft law, 
ele representa o consenso de pessoas, e de organizações sociais de todas as 
partes do mundo, as quais colaboraram de forma plural na atividade de sua 
redação (BOSSELMANN; TAYLOR, 2018, p. 171-173). 

Na mesma direção, em 2010, a Declaração Universal dos Direitos da 
Mãe Terra adotada em Cochabamba, Bolívia, assegura que a natureza é um 
“ser vivo, uma única comunidade, indivisível”, endossando um sentido de 
valores independentes, mas coexistente entre si, nos quais os direitos são 
“fonte da mesma existência” e todos os seres são deles titulares (BOLÍ-
VIA, 2010). A limitação dos direitos deve ocorrer, desse modo, em detri-
mento dos direitos de outros seres, possibilitando a resolução de um possí-
vel conflito sem danos à integridade, ao equilíbrio e à saúde da mãe terra.

Sob uma perspectiva constitucional, algumas mudanças integrativas 
também podem ser descritas. Em 2002, a Alemanha tornou-se o segundo 
país membro da União Europeia a garantir dignidade para além do ser 
humano, obrigando, por meio de sua lei fundamental (1949), a proteção da 
condição não humana, ao incluir o excerto e animais, à cláusula que trata 
dos fundamentos naturais da vida. Com isso a disposição constitucional 
reforçou o conteúdo do art. 90 do Código Civil Alemão de 1990, o qual 
já assegurava que os “animais não são coisas, eles são protegidos por leis 
especiais” (ALEMANHA, 1990). 

De um modo pouco mais abrangente, também é possível registrar o 
movimento na Suíça como uma experiência que conseguiu definir comple-
xa e diferenciada proteção para a vida não humana, pois consagra, em sua 
Constituição, disposição especial. Além de possuir uma disposição consti-
tucional – art. 80 – que se refere ao bem-estar e às ofensas à integridade dos 
animais vivos, o texto suíço consagra a descrição da dignidade da criatura 
em seu art. 1203. 

Trata-se da manifestação de um biocentrismo único em todo o mundo, 
onde o termo criatura refere-se a todo ser vivo (CAMENZIND, 2013, p. 
279). Na concepção de Vanessa Gerritsen (2013, p. 7-8), embora tenha sido 
assertivo o comando constitucional de proteção da dignidade – e não da 
vida –, respeitar os animais como seres vivos dotados de valor intrínseco 
ainda é um desafio restrito a um mínimo exitoso, quando não ignorado na 
Suíça. 

Da mesma forma, a Constituição do Equador de 2008 definiu, em seu 

3 Em conformidade com o texto constitucional, o Código Civil da Suíça determina, em seu art. 641, 
que os animais não são coisas.
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art. 71, a natureza ou Pacha mama como detentora do “[…] direito à exis-
tência, manutenção e à regeneração de seus ciclos, funções e processos 
evolutivos” (ECUADOR, 2008). Porém, o reconhecimento de direitos à 
natureza não resolveu o conflito, uma vez que as inúmeras incoerências 
legislativas a tratam sob a condição de objeto (MARTINEZ; ACOSTA, 
2017, p. 2930-2934). Assim, a aplicação prática da previsão normativa 
ainda é incipiente, de modo que a ética biocêntrica apresenta-se tímida 
em face da jurisprudência do Tribunal Constitucional equatoriano. Essa 
tendência foi revista apenas recentemente, por meio de duas decisões de 
seu tribunal constitucional4, nas quais se destaca a segunda, no assim deno-
minado caso Los Cedros. Nesta ocasião o tribunal afirmou que, ao lado dos 
direitos humanos, a Constituição equatoriana, reconhece, de fato, direitos 
da natureza. Esses direitos complementam os direitos humanos, com eles 
não se confundem, e protegem ecossistemas e os processos naturais em si 
mesmos. (ECUADOR, 2021b).

Nesse mesmo sentido, há registros expansivos de um movimento de 
transformação sobre a valoração da condição não humana no contexto de 
uma comunidade de justiça. Desde 2010 até o momento, países como Bo-
lívia5, França6, Índia7, Espanha8, Portugal9 e, mais recentemente, Uganda10 
situam uma expansão da moralidade dos sistemas de direito para reconhe-
cer que outros valores também são merecedores de proteção.

Em 2017, o Supremo Tribunal de Justiça colombiano, após a decisão 
proferida pelo tribunal constitucional, reconhecendo o rio Atrato como 
“sujeito de direitos à proteção, conservação e manutenção e à restauração 
ao encargo do Estado e das comunidades étnicas”, recebeu, apreciou e 
deferiu o pedido de liberdade em face do habeas corpus AHC 4806-2017, 
impetrado pelo urso Chucho. Na ocasião, a justificativa da decisão de 
4 A primeira decisão foi proferida no caso n. 22-18-IN (ECUADOR, 2021a).
5 A Lei dos Direitos da Mãe Terra considera que a Mãe Terra é “sagrada” e um sistema vivo dinâmica 
(BOLÍVIA, 2012).

6 O Código Civil da França, alterado em 16 de fevereiro de 2015, dispõe, em seu artigo 515-14, que os 
animais são seres vivos dotados de sensibilidade (FRANCE, 2015).

7 A Lei n. 135-B, que entrou em vigor em 23 de maio de 2014, tornou a Índia o primeiro país asiático 
a proibir a venda e importação de cosméticos testados em animais (ÍNDIA, 2014).

8 Em 2015, a Espanha realizou uma série de alterações no Código Penal. Desde 2015, vigora o 
aumento de molduras penais para atos atentatórios à integridade dos animais. Há, por exemplo, a 
criminalização de condutas que impliquem em “exploração sexual” dos animais (ESPAÑA, 2015).

9 Em Portugal, houve, em 2016, alteração do status jurídico dos animais. O Código Civil reconheceu a 
figura do animal enquanto “ser dotado de sensibilidade e objeto de relações jurídicas” (PORTUGAL, 
2016).

10 O parlamento de Uganda reconheceu os direitos fundamentais da Natureza para ser, evoluir e 
regenerar na nova Lei Nacional do Meio Ambiente de 2019 (UGANDA, 2019).
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libertação do urso do zoológico de Barranquilla encontrou respaldo em uma 
“moralidade universal, uma ordem pública ecológica global, outorgando o 
respeito que merecem […]” (COLOMBIA, 2021), como reiterou o juiz 
Villabona. 

Também na esteira da proteção da condição não humana, em 2019, o 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao analisar o caso de guarda de animal 
silvestre, decidiu pela não reintegração do animal ao habitat natural. Em 
razão do bem-estar animal, a decisão fundamentou-se em uma perspectiva 
ecológica do princípio da dignidade da pessoa humana (BRASIL, 2019). 
e assim a Corte, ao trilhar por essa compreensão, fez adesão ao novo para-
digma jurídico biocêntrico (SARLET e FENSTERSEIFER, 2019).

Também em 2019, o Tribunal Supremo de Bangladesh reconheceu o 
rio Turag como entidade viva e com direitos. A decisão foi embasada na 
doutrina da public trust e, por isso, considerou a responsabilidade do go-
verno em proteger os rios. Dessa forma, o Tribunal, seguindo a decisão do 
rio Whanganui da Nova Zelândia11, além de declarar o rio Turag detentor 
de direitos, também designou a Comissão Nacional de Proteção do Rio 
(NRPC) como sua guardiã.

No mesmo ano, o Conselho Tribal de Yurok aprovou a Resolução n. 
19-40 e estabeleceu direitos para o rio Klamath, a saber “o de existir, flo-
rescer e evoluir naturalmente”. Assim, o rio, por meio do documento que 
enfatiza ser uma notificação por escrito aos Estados Unidos e ao Estado da 
Califórnia, passou a ter legitimidade em ações contra entidades violadoras 
da sua integridade. 

Em um contexto geral, ambos os documentos e decisões demonstram 
a existência de um movimento jurídico, cujo anseio pode ser sintetizado na 
tentativa de integrar a natureza e a condição não humana. Para além de um 
dever moral de “amor ou compaixão dos seres humanos”, como dispensou 
John Rawls em sua teoria de justiça (RAWLS, 2016, p. 601-602), o que 
está sendo posto em evidência é a existência de outros valores que já não 
podem ser protegidos apenas e tão somente na medida em que se protege 
a condição humana. 

Por que esses documentos retratam uma transformação na direção de 
uma preocupação com outras formas de vida para além da condição hu-
mana? A resposta para essa mudança nos sentidos jurídicos pode ser mais 
bem compreendida a partir de um cenário de limites descritos na época 

11 Por meio de acordo celebrado entre a comunidade de aborígenes do rio Whanganui e o governo da 
Nova Zelândia, o Rio Whanganui foi reconhecido como sujeito de direitos (NEW ZEALAND, 2017).
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geológica denominada por Antropoceno. A proposta, que será desenvol-
vida na próxima seção, é justificada pelo fato de que as relações jurídicas 
modernas também podem ser compreendidas como lugares para engajar 
a luta por reconhecimento, pois, na consideração de Axel Honneth, viver 
com direitos suscita a oportunidade de viver com autorrespeito (HONNE-
TH, 2003, p. 183-196). 

3 ANTROPOCENO COMO ÉPOCA DE LUTAS: A 
JUSTIFICATIVA DA MUDANÇA E O RECONHECIMENTO 
DA VIDA NÃO HUMANA

Paul Crutzen (2002), laureado com o Prêmio Nobel em 1995, eviden-
ciou que os seres humanos alteraram os sistemas atmosférico, geológico, 
hidrológico e biosférico do sistema terrestre. Nessa perspectiva, é impor-
tante ressaltar que o ponto de não retorno e a não resiliência de processos 
ecológicos essenciais caracterizaram a sucessão do Antropoceno ao Holo-
ceno, período iniciado há aproximadamente 10.000 anos atrás. 

Enquanto, no Holoceno, a estabilidade e o equilíbrio eram as caracte-
rísticas de um planeta considerado até então detentor de recursos infinitos, 
no Antropoceno, por sua vez, reconhece-se que há limites planetários, e es-
tes delimitam as tomadas de decisão, e as ações sobre o uso e o consumo de 
recursos naturais em um cenário de perda da biodiversidade, mudanças cli-
máticas e perturbação dos fluxos biogeoquímicos (STEFFEN et al., 2015). 

É fundamental destacar que essa mudança no status quo do planeta 
trouxe implicações não somente sobre a viabilidade do desenvolvimento 
da vida humana, senão sobre todas as outras dimensões da vida. Há fragili-
zação e ameaça à integridade da vida em todas as suas dimensões. Não por 
outra razão, emerge nesse cenário a necessidade de reformulação do valor, 
inclusive moral, que se atribui à natureza (AYALA, 2018, p. 148).

Nesse cenário, o Direito passa a lidar com problemas de justiça eco-
lógica, em que a Biogeia – Vida e Terra – se posiciona como novo sujeito 
o qual passa a se fazer ouvir por aqueles que antes encobriam a sua voz 
(SERRES, 2017, p. 60-65). Porém, para além de estratégias jurídicas, é 
preciso que, nessa nova época, tais iniciativas representem uma realidade 
de transformação que não se limite à mera definição de modelos teóricos. 

Deve-se ter espaço para uma ação transformativa, de modo que seja 
possível não somente transformar a nossa relação com a natureza, mas 
também transpor para o bojo do direito uma nova referência ética (KOTZÉ, 
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2012). Para tanto, suscita-se que o valor intrínseco também deve ser 
estendido para as demais formas de vida. Longe do caráter instrumental, 
deve significar possuir valores independentes dos interesses humanos 
(BUGGE, 2013, p. 7). 

Se, por muito tempo, a condição não humana e a natureza estiveram 
excluídas de uma comunidade de justiça, no Antropoceno evidencia-se a 
necessidade de reconhecimento moralmente coerente, com vistas ao en-
frentamento da injustiça interespécies. Todavia, além de complexa, a in-
justiça não se resolve apenas com a mera proliferação de normas protetivas 
ou consensos públicos baseados em decisões de maioria política. Ademais, 
ainda há uma grande dificuldade no reconhecimento da natureza e da con-
dição não humana a partir de seu valor per se, seja pela centralidade ocupa-
da pelo homem nos sistemas de direitos, seja pela dificuldade em justificar 
abordagens ecológicas (SCHLOSBERG, 2009, p. 109-113).

Por essa razão, a falta de justiça pode ser resolvida por meio de uma 
“noção tripartida de justiça”: a) reconhecimento, b) participação e c) dis-
tribuição (BOSSELMANN, 2015, p. 118). É justamente a partir da falta de 
reconhecimento que este trabalho, mesmo compreendendo a importância 
dos demais componentes, dedicará esforços em argumentar, pois ela impe-
de a oportunidade de participação, e também impede a viabilidade de uma 
distribuição equitativa. 

Nessa esteira, observa-se que o reconhecimento, além de não expres-
sar mera identificação do outro (SARMENTO, 2016, p. 242), associa-se 
à valorização e expressão de respeito. Por isso, sua negação, de acordo 
com Axel Honneth (2003, p. 159-160), pode ser configurada sinteticamen-
te como desrespeito. Ao trabalhar o tema, o autor desenvolve três esferas 
intersubjetivas do reconhecimento: a) amor; b) direito; c) solidariedade. 

Na esfera do amor, cria-se a autoconfiança, base para a autonomia do 
sujeito. Assim, Axel Honneth (2003, p. 175) assume o reconhecimento do 
amor em ser-si-mesmo em um outro de tal modo que seja recíproco estar-
-consigo-mesmo no outro. O autor situa, então, a violência, como a expres-
são mais grave de desrespeito, não se limitando apenas à integridade física, 
mas estendendo-se a qualquer violação que resulte em perda da autonomia.

No que tange ao direito, parte-se do pressuposto do desacoplamento 
entre reconhecimento jurídico e estima social. O reconhecimento jurídico 
não depende de o outro motivar estima, ou de seus atributos o elevarem 
a uma avaliação social positiva. Ele deve acontecer porque o indivíduo 
é capaz de se estabelecer em relações de reciprocidade, com autonomia, 
liberdade e igualdade. 
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Já a terceira e última esfera de reconhecimento, a solidariedade, abas-
tece-se da estima social. O indivíduo é valorizado não apenas por ser um 
simples detentor de direitos, mas pelas suas particularidades. Dentro de 
uma perspectiva de estima social, o seu valor é medido pelo seu grau con-
tributivo para a reação das predeterminações dos objetivos sociais (HON-
NETH, 2003, p. 200). 

Vidas que não são humanas podem alcançar igual reconhecimento? A 
tradição hegeliana, a qual Axel Honneth se encontra filiado, pressupõe que 
o reconhecimento seja capaz de estabelecer uma relação recíproca ideal 
entre os sujeitos, na qual cada um vê o outro como seu igual; a própria 
extensão de si e não separado de si. 		

Nancy Fraser (2008, p. 86), ao contextualizar as lutas por reconhe-
cimento, assegura que a política de reconhecimento é identificada como 
política de identidade, a qual se encontra equiparada por lutas de grupos 
sobre nacionalidade, etnia, raça e gênero. Assim, questiona-se, nesse senti-
do, como as vidas não humanas podem alcançar reconhecimento sem que 
isso decorra de uma afirmação da especificidade. (FRASER, 2008, p. 86). 

Essa indagação pauta-se em duas importantes justificativas. Em pri-
meiro lugar, no fato de que, embora as outras dimensões de vida sejam 
situadas na sociedade contemporânea como problemas diferenciados de 
justiça, elas assim o são, não porque o grau de importância de suas vidas 
difere do grau de importância da vida do ser humano, mas porque foram 
excluídas de apreciação pela comunidade de justiça. Em segundo lugar, 
considera-se limitada uma abordagem em que as outras dimensões de vida 
sejam justificadas em um grupo identitário apartado, pois, além de contri-
buir no estabelecimento das distâncias entre o mundo natural e o mundo 
humano, põe-se como prejudicial à ideia de integração. 

O paradigma a ser alcançado é aquele no qual todas as formas de vida 
ostentem valores importantes, mas como justificar o reconhecimento de 
outras dimensões da vida (natureza e animais não humanos)?À primeira 
vista, a resposta de que a falta de reconhecimento provoca violação, pri-
vação de direitos e degradação (HONNETH, 2003, p. 213) ganha contor-
nos de um caminho possível. Todavia, como justificá-los se Axel Honneth 
(2003), aqui escolhido para o debate do reconhecimento, relaciona o des-
respeito ao caráter psicológico? Como provar esse reflexo de desrespeito 
sobre a imagem da natureza e também das outras dimensões de vida? 

Nancy Fraser (2008, p. 68) adota sistematização essencialmente de-
fensável em face do problema em análise. A autora oferece, excluído o 
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estado psicológico do sujeito, três problemas da falta de reconhecimento: 
dominação cultural, não-reconhecimento e desrespeito. É este é o caminho 
também adotado por David Schlosberg (2001, p. 14), para quem a natureza 
e as outras formas de vida sujeitam-se às três dimensões da falta de reco-
nhecimento. Em sequência, o mesmo autor lista dois caminhos possíveis 
diante dessa conjuntura. O primeiro corresponde a um reconhecimento 
que, priorizando a integridade física da natureza, apresenta-se na forma 
de respeito pela incolumidade, desenvolvimento, autopoiese e capacidade. 
O segundo, por sua vez, limita-se ao valor extrínseco da natureza, isto é, 
ao reconhecimento direcionado ao valor da natureza para o ser humano 
(SCHLOSBERG, 2001, p. 15). 

Elegeu-se o primeiro caminho não somente por enxergá-lo como mais 
compatível com as demandas do Antropoceno, senão, também, pelo fato 
de que ele é mais aberto ao sentido de integridade e, consequentemente, 
mais próximo de uma ideia de dignidade. Dirige-se, portanto, a busca por 
uma transformação para o problema posto, de modo que corrija os resulta-
dos injustos da falta de reconhecimento (FRASER, 1995, p. 82) e implique 
em reestruturação do quadro de lacunas estruturais ora apresentado. 

Assim, constata-se que a busca pelo reconhecimento, começa pelo 
resultado transformativo de que as formas de vida não humanas também 
possuem valor. Talvez assim seja possível “um mundo sensível à diferença, 
em que a assimilação às normas culturais majoritárias ou dominantes não 
seja mais o preço para o igual respeito” (FRASER, 2008, p. 83).

4 POR UMA CONCEPÇÃO DE DIGNIDADE INTEGRATIVA: A 
PROTEÇÃO DAS CONDIÇÕES HUMANA, NÃO HUMANA E 
DA NATUREZA

Se até aqui ficou evidente que a falta de reconhecimento, além de cau-
sar injustiça, agride e degrada a natureza e os animais não humanos, o que 
se pretende neste espaço é, a partir de um conteúdo para a dignidade, res-
ponder sobre como é possível reconhecer o valor intrínseco dessas formas 
de vida para além da vida humana. Retomando a conclusão que se fez na 
primeira parte desse trabalho, se o conteúdo de dignidade faz sentido para 
a condição humana, também ela pode alcançar novos contornos e exortar 
significado no interesse da proteção das outras formas de vida. Nessa pers-
pectiva, observa-se que alguns caminhos são possíveis.

 O primeiro deles procede das contribuições de Erin Daly e James May 
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(2017, p. 15-19), para quem o conteúdo de dignidade humana pode ser 
usado para promover melhores resultados ambientais. Todavia, a proposta 
oferecida pelos autores não propõe uma exata transformação no sentido de 
uma concepção de dignidade integrativa para outras formas de vida, pois, 
ao contrário, a ideia ainda seria alcançar melhor proteção ambiental ampa-
rando-se na proteção da condição humana. 

Outro caminho, que se mostra mais propositivo, é aquele oferecido 
por Ingo Sarlet e Tiago Fensterseifer (2017, p. 91-116), os quais defendem 
a extensão do conteúdo de dignidade com acréscimo da dimensão ecoló-
gica sob a justificativa da qualidade da vida como um todo. Porém, assim 
como o primeiro caminho apresentado, a proteção jurídica da dimensão 
ecológica ainda possui vínculos, ainda que mitigados, com a proteção da 
pessoa humana.

Ambos os caminhos são acolhidos nesta oportunidade. Todavia, na 
tentativa de suscitar e contribuir para o debate, deseja-se que o conteúdo de 
dignidade encontre sua concepção integrativa, na direção de se justificar 
a proteção da natureza e da condição não humana, independentemente de 
haver interesse humano ou não a se proteger. 

Nesse sentido, a mudança de paradigma, como se demonstrou até aqui, 
requer transformações sobre o conteúdo da dignidade e confirma uma pre-
missa pela qual iniciativas jurídicas, per se, não têm condições de alcançar 
grandes feitos no contexto do Antropoceno. A busca pelo reconhecimento, 
orientada pelo senso de justiça, deve dirigir-se, adotando-se como premis-
sa, o reconhecimento justificado a partir do valor intrínseco para além da 
vida humana

Dentro desse contexto, Hans Christian Bugge (2013, p. 7-8) elucida 
que, quando os valores intrínsecos da natureza são ameaçados, não há por 
definição nenhum interesse humano a ser protegido. Em seguida, questiona 
o autor se eles poderiam, no entanto, ser protegidos. Indaga-se, no mesmo 
sentido, se tal proteção seria tangível pelo conteúdo de dignidade.

Nessa conjuntura, demonstrar que o conteúdo de dignidade deve fa-
zer sentido para as outras dimensões da vida é defensável, inclusive jus-
tificável, pelo argumento de que a comunidade não humana possui valor 
extrínseco, que não se resume em um valor voltado apenas para si, mas em 
um valor para o alcance de bem-estar material e espiritual do ser humano 
(BUGGE, 2013, p. 7-8). Se esse valor instrumental é ameaçado, suposta-
mente aqueles que o apreciam e/ou dele dependem promoverão iniciativas 
a fim de conter tal ameaça. 
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O problema posto é que nem sempre as situações que degradam as 
vidas não humanas são importantes para o ser humano. Pelo contrário, 
na maioria das vezes é o homem a causa do problema. Nesse plano de 
argumentação, a justificativa do grau de importância da comunidade não 
humana para a comunidade humana pode ter seu lugar em uma abordagem 
em dignidade para todas as formas de vida, mas não pode ser o imperativo 
central. 

Dessa forma, é importante destacar que o caminho em dignidade deve 
operar-se pela máxima de que todas as vidas são importantes, porque todas 
possuem valor. Consequentemente, todas as vidas merecem justificativas 
protetivas independentemente dos benefícios que ambas possuam entre si. 

Por isso, uma concepção de dignidade capaz de abranger também as 
formas de vida não humanas necessita operacionalizar-se mediante algu-
mas transformações que, juntas, podem ser sistematizadas da seguinte for-
ma: a) diminuir as distâncias entre o mundo humano e o mundo natural; 
b) compreender que a proteção da natureza é inalcançável se a condição 
humana ainda continuar a se firmar com superioridade dentro de uma co-
munidade de justiça (BOYD, 2017, p. 33-34); c) desviar-se de qualquer 
racionalidade antropocêntrica, clássica ou alargada (MORATO LEITE; 
SILVEIRA, 2018, p. 101-111). No seu lugar, deve-se perceber a vida em 
todas as suas dimensões como âmago de proteção.

Não se trata, portanto, de considerar o homem fora do conteúdo de 
dignidade, mas de entender que outros valores são igualmente importan-
tes. Não apenas nossas leis, mas também nossas culturas suscitam uma 
reorientação fundamental, necessária para transpor os seres humanos, de 
conquistadores da natureza em membros da comunidade da vida do plane-
ta (BOYD, 2017, p. 253-254). 

Peter Singer (2010, p. 3) defende que o princípio ético sobre o qual se 
assenta a igualdade humana nos obriga a ter igual consideração para com 
os animais. No mesmo plano, Tom Regan (2004, p. 243-248) defende os 
animais como sujeitos-de-uma-vida, argumento que os tornam iguais do 
ponto de vista moral e, portanto, depositários do mesmo respeito e consi-
deração, não podendo ser tomadas as suas vidas como um simples meio, 
mas sim como um fim em si mesmas. 

Tais contribuições, em dignidade, podem ser complementadas com a 
superação daquilo que Michael Rosen (2015, p. 144) denomina como hu-
manismo e platonismo. O dever básico de respeitar a dignidade da huma-
nidade, em oposição aos termos transcendentais da filosofia moral de Kant, 
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deve ocorrer sem aceitar o humanismo de que aquilo que é caracterizado 
como bom assim o é por beneficiar o ser humano. De igual modo, deve-se 
superar o platonismo que impõe agir com respeito e reverência apenas em 
face daquilo que possui valor atemporal.

Assim, o dever de respeitar a dignidade consagra-se para além de uma 
compreensão de pessoalidade. Refere-se ao dever de respeitar a dignida-
de da humanidade como um dever para conosco (ROSEN, 2015, p. 144). 
Todavia, somos encarnações, diz o autor, de um valor transcendente, de tal 
modo que a humanidade presente em nós exige agir de modo a respeitar 
esse valor, ainda que respeitá-lo não resulte em benefício para nós ou para 
outrem. No mesmo sentido, Ronald Dworkin (2014, p. 3-4) chega a falar 
em uma dignidade indivisível. Para o autor, viver bem significa procurar 
uma vida boa para si e realizá-la com dignidade. No entanto, fazê-la com 
dignidade implica em ir além de si, porque somente é assim que se respeita 
a dignidade de outrem e a sua própria. 

O pensamento de Michael Rosen (2015), adicionado às premissas do 
pensamento de Ronald Dworkin (2014), avoca a seguinte compreensão: 
a dignidade deve fazer sentido enquanto veículo de humanidade e não de 
pessoalidade. Desse modo, onde há valor, há um dever de respeito, e, por-
tanto, há dignidade. 

Essa compreensão abre caminho para uma proposição de dignidade 
integrativa, lugar onde todas as formas de vida são importantes porque 
possuem valor, demandam respeito, agem com respeito e compreendem 
dignidade. Assim, entende-se por dignidade integrativa o cuidado e o res-
peito pela comunidade da vida, premissa central da Carta da Terra, para a 
qual a vida humana, acoplada ao processo evolutivo, não pode ser entendi-
da separada de outras formas de vida (BOSSELMANN; TAYLOR, 2018, 
p. 173). 

Diferente da lógica cartesiana a qual tende a se operacionalizar pela 
separação, uma concepção de dignidade integrativa suscita o pensamento 
ecológico para dentro e para fora do conteúdo de dignidade, pois adota a 
compreensão de que os homens, tal qual a condição não humana, possuem 
valor transcendental ecológico (CAPRA; MATTEI, 2015, p. 204-205). 
Desse modo, se a condição não humana e a natureza são seres ecológi-
cos, também o homem assim deve ser considerado sujeito ou ser ecológico 
(GRANT; KOTZÉ; MORROW, 2013, p. 963), porque a dignidade deve 
configurar aquilo que a Carta da Terra traz de novo: a responsabilidade 
com a grande comunidade da vida (BOSSELMANN, 2015, p. 223), de 
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onde decorre a importância do princípio da integridade ecológica e do prin-
cípio da sustentabilidade. 

Em resumo, a proteção da dignidade integrativa deve acontecer não 
porque é racional e utilitarista ou porque é justificada no ser humano, mas 
porque possui valor intrínseco transcendental, inclusive ecológico. Acredi-
ta-se, desse modo, também ser possível permitir, por meio do reconheci-
mento do valor intrínseco de outras formas de vida (condição não humana 
e a natureza), a inclusão dessas comunidades dentro dos padrões de justiça, 
situando-os, como defende Martha Nussbaum (2013), como sujeitos de 
justiça, mesmo não sendo detentores de direitos autônomos12. 

Em linhas gerais, tal como a DUDH pôs fim à falta de reconhecimento 
jurídico do valor intrínseco do ser humano, busca-se, a partir do imperati-
vo de que toda vida tem valor, pôr fim à falta de reconhecimento que, no 
Antropoceno, fere, agride e degrada a vida não humana (LATOUR, 2014, 
p. 23-25). 

CONCLUSÃO

Guiado pelo objetivo de alcançar um resultado transformativo– de que 
o conteúdo de dignidade também pode fazer sentido na proteção de outros 
valores para além da condição humana, esse trabalho desenvolveu-se na 
direção de se justificar semelhante proteção a partir do reconhecimento 
de que a natureza e a condição não humana devem possuir um valor per 
se. Defendeu-se, em síntese, que não há mais espaço para um conteúdo de 
dignidade no qual somente a pessoa humana seja o centro orientador ou 
destino final de proteção. 

Diante desse cenário, para o fim de se justificar reconhecimento, res-
peito e proteção para as vidas não humanas, argumentou-se a partir de uma 
perspectiva pela qual, tudo o que possua valor também deve ser respeita-
do e, por conseguinte, possuir dignidade. De igual modo, demonstrou-se 
como o conteúdo de dignidade também pode fazer sentido para a proteção 
das vidas não humanas e da própria natureza. Para tanto, sugeriu-se que 
todas as vidas exortam valor transcendental ecológico, a partir de um sig-
nificado em dignidade que se denominou dignidade integrativa

Portanto, se o homem é um ser ecológico e assim também o é a 
12 Martha Nussbaum não trata da inclusão da natureza dentro de uma comunidade de justiça, porém 
acredita-se ser possível a extensão da sua teoria de justiça. NUSSBAUM, Martha C. Fronteiras da 
Justiça: deficiência, nacionalidade e pertencimento à espécie. Tradução de Susana de Castro. São 
Paulo: Martins Fontes, 2013. p. 309-402.
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natureza e o animal não humano, uma concepção de dignidade integrativa, 
na qual todas as vidas sejam reconhecidas, respeitadas e protegidas, deve 
e pode ter o seu lugar dentro de uma cultura jurídica, cujo primado seja a 
proteção de todos os valores importantes. Também se defendeu, ao longo 
deste artigo, que o reconhecimento por meio de semelhante compreensão 
conduz à integração da natureza e da condição não humana dentro de uma 
comunidade de justiça, de modo que seja possível a participação ou, em 
outras palavras, a defesa dos interesses das comunidades da vida. 

Vê-se, por fim, potencialidade no conteúdo de dignidade para que seja 
luz para as vidas não humanas, as quais ainda padecem na escuridão da 
falta de reconhecimento, respeito e, consequentemente, de justiça. 
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